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e)transferência ao exterior - despesas realizadas mediante 
transferências de recursos financeiros a órgãos e/ou entidades go-
vernamentais e/ou não governamentais pertencentes a outros paí-
ses, a organismos internacionais e a fundos instituídos por diversos 
países, inclusive aqueles que tenham sede ou recebam recursos do 
Brasil; e,

f)aplicações diretas - aplicação direta pela entidade, unidade 
orçamentária dos créditos orçamentários a ela alocados.

Art. 279. Para o completo e adequado registro contábil, os gas-
tos deverão ser classificados utilizando-se as seguintes divisões por 
elemento de despesa:

I)contratação por tempo determinado - despesas com a con-
tratação de pessoal por tempo determinado para atender as ne-
cessidades temporárias de excepcional interesse dos Conselhos de 
Odontologia, inclusive obrigações patronais e outras despesas vari-
áveis quando for o caso;

II)outros benefícios previdenciários - despesas com outros be-
nefícios previdenciários, exclusive aposentadoria e pensões;

III)contribuição a entidades de previdência privada - despesas 
com os encargos da entidade gestora de plano de previdência pri-
vada, para complementação da aposentadoria;

IV) vencimentos e vantagens fixas (pessoal civil) – despesas 
com  vencimentos do pessoal fixo, vencimento do pessoal em co-
missão,  gratificação por tempo de serviço, abono de férias, 13º sa-
lário,  representações, gratificação de risco de vida e saúde, função  
gratificada, gratificação de produtividade, subsídios,  complemen-
tação salarial, gratificação de função de chefia, extensão de carga 
horária, horas trabalhadas, outras gratificações fixas, aviso prévio, 
insalubridade, demissão voluntária, gratificação de curso, etc;

V)obrigações patronais - despesas com encargos que a admi-
nistração tem pela sua condição de empregadora e resultantes de 
pagamento de pessoal, tais como: Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço e contribuição para o Instituto de Previdência;

VI)diárias - cobertura de despesas de pousada, bem como de 
alimentação e locomoção urbana, com o empregado que se deslo-
car de sua sede em objeto de serviço, em caráter eventual ou tran-
sitório;

VII)outras despesas variáveis - despesas relacionadas às ativi-
dades do cargo/emprego ou função do empregado, e cujo paga-
mento só se efetua em circunstâncias específicas, tais como: ho-
ras extraordinárias, ajuda de custo, gratificação de representação, 
subsídios, substituições, remuneração adicional variável e outras 
decorrentes de pessoal;

VIII)juros sobre a dívida por contrato - despesas com juros refe-
rentes à operação de crédito efetivamente contratadas;

IX)outros encargos sobre a dívida por contrato - despesas com 
outros encargos da dívida contratada, tais como: taxas, comissões 
bancárias, prêmios, tributos e outros encargos;

X)material de consumo - despesas com combustíveis e lubrifi-
cantes; material biológico, farmacológico e laboratorial, sementes e 
mudas de plantas; gêneros de alimentação; material de construção 
para reparos em imóveis; material de proteção, segurança, socorro 
e sobrevivência; material de expediente; material de cama e mesa, 
copa e cozinha, e produtos de higienização; material gráfico e de 
processamento de dados, aquisição de disquete e compact disc; 
material para esporte e diversões; material para fotografia e filma-
gem; material para instalação elétrica e eletrônica; material para 
manutenção, reposição e aplicação; material odontológico, hospi-
talar e ambulatorial; material químico; material para telecomuni-

cações; vestuário, uniformes, fardamento, tecidos e aviamentos; 
material de acondicionamento e embalagens; bandeiras, flâmulas 
e insígnias e outros materiais de uso não- duradouro;

XI) premiações culturais, científicas e outras - despesas com a 
aquisição de prêmios, condecorações, medalhas, troféus, etc, bem 
como com o pagamento de prêmios em pecúnia;

XII) material de distribuição gratuita - despesas com a aquisição 
de materiais para a distribuição gratuita, tais como: livros didáticos, 
medicamentos, gêneros alimentícios e outros materiais ou bens 
que possam ser distribuídos gratuitamente, exceto se destinados a 
premiações culturais, científicas e outros;

XIII) passagens e despesas com locomoção - despesas com 
aquisição de passagens (aéreas, terrestres, fluviais ou marítimas), 
taxas de embarque, seguros, fretamento, pedágios, locação ou uso 
de veículos para transporte de pessoas e suas respectivas bagagens 
em decorrências de mudanças de domicílio no interesse da  admi-
nistração;    

XIV) outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de 
terceirização - despesas relativas a mão-de-obra, constantes dos 
contratos de terceirização, classificáveis no grupo de despesas  pes-
soal e encargos sociais;    

XV) serviços de consultoria - despesas decorrentes de contratos 
com pessoas físicas ou jurídicas, prestadoras de serviços nas áreas 
de consultorias técnicas ou auditorias, financeiras ou jurídicas, ou  
assemelhados;    

XVI) outros serviços de terceiros - pessoa física - despesas 
decorrentes de serviços prestados por pessoa física, pagos direta-
mente a esta e não enquadrados nos elementos de despesas espe-
cíficos, tais como: remuneração de serviços de natureza eventual 
prestado por pessoa física sem vínculo empregatício; estagiários, 
monitores diretamente contratados; diárias a colaboradores even-
tuais, locação de imóveis; e outras despesas pagas diretamente a 
pessoa  física;    

XVII) locação de mão-de-obra - despesas com prestação de 
serviços por pessoa jurídica, tais como limpeza e higiene, vigilância 
ostensiva e outros, nos casos em que o contrato especifique o quan-
titativo físico do pessoal a ser utilizado;

XVIII) arrendamentomercantil - despesas com a locaçãode 
equipamentos e bens móveis, com opção de compra ao final do  
contrato;    

XIX) outros serviços de terceiros (pessoa jurídica) - despesas 
decorrentes de prestação de serviços por pessoas jurídicas, tais 
como: assinaturas de jornais e periódicos; tarifas de energia elétri-
ca, gás, água e esgoto; serviços de comunicação (telefone, fax, cor-
reios, etc); fretes e carretos; locação de imóveis (inclusive despesas 
de condomínio e tributos à conta do locatário, quando previsto no 
contrato de locação); locação de equipamentos e materiais perma-
nentes; conservação e adaptação de bens imóveis; seguro em geral 
(exceto o decorrente de obrigação patronal); serviços de asseio e hi-
giene; serviços de divulgação, impressão, encadernamento e emol-
duramento; serviços funerários; despesas com congressos, sim-
pósios, conferências ou exposições; vale transporte; vale refeição; 
auxílio creche (exclusive a indenização a empregado); software; 
habilitação de telefonia fixa e móvel celular e  outros congêneres; 

XX) contribuições - despesas às quais não corresponda contra-
prestação direta em bens e serviços e não seja reembolsável pelo 
recebedor, inclusive as destinadas a atender a despesas de manu-
tenção de outros Conselhos de Odontologia ou de outras entidades 
de direito público ou privado, observado, o disposto na  legislação 
vigente;   
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a)crédito em conta bancária, em nome do suprido, aberta, com 
autorização do ordenador de despesa, para este fim, quando seu 
montante for igual ou superior a 50% (cinquenta por cento) do valor 
estabelecido para o item II do artigo 24, da Lei 8.666); e,

b)entrega do numerário ao suprido mediante ordem bancária, 
quando o valor for inferior ao previsto no parágrafo anterior.

Art. 284. Não poderá ser concedido suprimento de fundos:
a)a responsável por dois suprimentos;
b)a empregado que tenha a seu cargo a guarda ou utilização 

do material a adquirir, salvo quando não houver no setor, gerência, 
departamento ou seção, outro empregado capaz de fazê-lo;

c)a empregado declarado em alcance ou que esteja responden-
do a inquérito administrativo;

d)a ordenador de despesa;
e)a chefes ou gerentes de administração financeira;
f)a chefes de serviço de administração; e,
g)a responsável por almoxarifado.
Art. 285. No ato em que autorizar a concessão de suprimento, 

a autoridade ordenadora fixará o prazo de aplicação, que não deve 
exceder a 30 (trinta) dias, nem ultrapassar o término do exercício 
financeiro, e o da prestação de contas, que deverá ser apresentada 
dentro de 30 (trinta) dias subsequentes. O mencionado ato deverá 
expressamente estar constituído dos seguintes elementos:

a)a data da concessão;
b)o elemento de despesa;
c)o nome completo, cargo ou função do suprido;
d)em algarismo e por extenso, o valor do suprimento;
e)o período de aplicação;
f)o prazo de comprovação; e,
g)a natureza da despesa a realizar.
Art. 286. É vedada a concessão de Suprimento de Fundos para 

a aquisição de material permanente ou outra mutação patrimonial, 
classificada como despesa de capital.

Parágrafo único. Em casos excepcionais e devidamente justifi-
cado pelo ordenador, em processo específico, este poderá autorizar 
a aquisição, por Suprimento de Fundos, de material permanente 
de pequeno vulto, assim entendido aquele cujo valor seja igual ou 
inferior ao limite estabelecido no artigo 24, inciso II, da Lei 8.666.

Art. 287. A importância aplicada até 31 de dezembro será com-
provada até 15 de janeiro subsequente.

Art. 288. Na aplicação do suprimento observar-se-ão as con-
dições e finalidades previstas no ato de concessão, sendo expres-
samente proibida a sua aplicação em objeto diverso do que estiver 
concedido.

Art. 289. O suprimento será considerado despesa efetiva, re-
gistrando-se a responsabilidade do empregado, cuja baixa será pro-
cedida em face da prestação de contas aprovada pela autoridade 
ordenadora.

Art. 290. O suprimento de fundos, coberto por empenho emi-
tido em dotação de serviços, poderá comportar despesas com ma-
terial de consumo, quando estes se fizerem necessários à execução 
dos serviços e desde que fornecidos ou adquiridos pelo prestador 
dos serviços e que o custo dos serviços prestados seja preponderan-
te sobre os mesmos.

Art. 291. Exigir-se-á documentação fiscal quando a operação 
estiver sujeita a tributo.

Art. 292. Ao suprido é reconhecida a condição de preposto da 
autoridade que conceder o suprimento e a esta a de responsável 
pela aplicação, quando acatada a prestação de contas.

Art. 293. O empregado que receber suprimento de fundos fica-
rá obrigado a prestar contas de sua aplicação, procedendo-se, auto-
maticamente, a tomada de contas se não o fizer no prazo estabele-
cido, sem prejuízo das providências administrativas para apuração 
das responsabilidades e imputação das penalidades cabíveis.

Parágrafo único. Nos casos referentes à concessão de supri-
mentos a empregado designado para execução de serviços, a co-
ordenador, a presidente de comissão ou de grupo de trabalho, a 
prestação de contas será feita ao empregado responsável pelo su-
primento de fundos, compreendendo a comprovação das despesas 
realizadas por si, pelos integrantes da comissão, grupo de trabalho 
ou por aqueles cujo pagamento tenha sido determinado pela auto-
ridade ordenadora.

Art. 294. A prestação de contas da aplicação dos recursos 
oriundos de suprimento de fundos deverá ser feita mediante apre-
sentação dos seguintes documentos:

a)cópia do ato de concessão do suprimento;
b)primeira via da Nota de Empenho da despesa, se for o caso;
c)extrato da conta bancária, se houver;
d)demonstração de receitas e despesas; e,
e)comprovantes em original das despesas realizadas, devida-

mente atestados por outros empregados que tenham conhecimen-
to das condições em que as despesas foram realizadas, emitidos em 
data, igual ou posterior a de entrega do numerário, e compreendida 
dentro do período fixado para a aplicação, em nome da entidade 
emissora do empenho a saber:

1)no caso de compra de material – nota fiscal de venda ao con-
sumidor;

2)no caso de prestação de serviços por pessoa jurídica – nota 
fiscal de prestação de serviços; ou,

3)no caso de prestação de serviços por pessoa física:
3.1) recibo comum – se o credor não for inscrito no INSS, infor-

mando o CPF, o RG e o endereço do prestador de serviço;
3.2) recibo de pagamento de autônomo (RPA) – se o credor for 

inscrito no INSS, informando o CPF, o RG e o endereço; e,
4)comprovante de recolhimento do saldo, se for o caso.
Art. 295. Quando impugnada a prestação de contas, parcial ou 

totalmente, deverá a autoridade ordenadora determinar imediatas 
providências administrativas para apuração das responsabilidades e 
imposição das penalidades cabíveis, bem assim, se for o caso, pro-
mover a tomada de contas para apreciação do Plenário e Assem-
bleia e eventual julgamento pelo Tribunal de Contas da União.

Art. 296. Cabe aos detentores de suprimento de fundos forne-
cer indicação precisa dos saldos em seu poder em 31 de dezembro, 
para efeito de contabilização e reinscrição da respectiva responsa-
bilidade pela sua aplicação em data posterior, observados os prazos 
assinalados pelo ordenador de despesa.

CAPÍTULO IX – DA CONTABILIDADE

Art. 297. A Contabilidade deverá evidenciar, em seus registros, 
o montante dos créditos orçamentários vigentes, as despesas em-
penhadas e as despesas realizadas, à conta dos mesmos créditos, e 
as dotações disponíveis.

Art. 298. O controle da execução orçamentária compreenderá:
I- a legalidade dos atos de que resultem a arrecadação da re-

ceita ou a realização da despesa, o nascimento ou a extinção de 
direitos e obrigações;

II- a fidelidade funcional dos agentes da administração, respon-
sáveis por bens e valores dos Conselhos; e,
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VII - zelar pela saúde e pela dignidade do paciente;
VIII - resguardar o sigilo profissional;
IX - promover a saúde coletiva no desempenho de suas fun-

ções, cargos e cidadania, independentemente de exercer a profis-
são no setor público ou privado;

X - elaborar e manter atualizados os prontuários na forma das 
normas em vigor, incluindo os prontuários digitais;

XI - apontar falhas nos regulamentos e nas normas das insti-
tuições em que trabalhe, quando as julgar indignas para o exercício 
da profissão ou prejudiciais ao paciente, devendo dirigir-se, nesses 
casos, aos órgãos competentes;

XII - propugnar pela harmonia na classe;
XIII - abster-se da prática de atos que impliquem mercantiliza-

ção da Odontologia ou sua má conceituação;
XIV - assumir responsabilidade pelos atos praticados,
ainda que estes tenham sido solicitados ou consentidos pelo 

paciente ou seu responsável;
XV - resguardar sempre a privacidade do paciente;
XVI - não manter vínculo com entidade, empresas ou outros 

desígnios que os caracterizem como empregado, credenciado ou 
cooperado quando as mesmas se encontrarem em situação ilegal, 
irregular ou inidônea;

XVII - comunicar aos Conselhos Regionais sobre atividades que 
caracterizem o exercício ilegal da Odontologia e que sejam de seu 
conhecimento;

XVIII - encaminhar o material ao laboratório de prótese dentá-
ria devidamente acompanhado de ficha específica assinada; e,

XIX - registrar os procedimentos técnico-laboratoriais efetua-
dos, mantendo-os em arquivo próprio, quando técnico em prótese 
dentária.

CAPÍTULO IV
DAS AUDITORIAS E PERÍCIAS ODONTOLÓGICAS

Art. 10. Constitui infração ética:
I - deixar de atuar com absoluta isenção quando designado 

para servir como perito ou auditor, assim como ultrapassar os limi-
tes de suas atribuições e de sua competência;

II - intervir, quando na qualidade de perito ou auditor, nos atos 
de outro profissional, ou fazer qualquer apreciação na presença do 
examinado, reservando suas observações, sempre fundamentadas, 
para o relatório sigiloso e lacrado, que deve ser encaminhado a 
quem de direito;

III - acumular as funções de perito/auditor e procedimentos 
terapêuticos odontológicos na mesma entidade prestadora de ser-
viços odontológicos;

IV - prestar serviços de auditoria a pessoas físicas ou jurídicas 
que tenham obrigação de inscrição nos Conselhos e que não este-
jam regularmente inscritas no Conselho de sua jurisdição;

V - negar, na qualidade de profissional assistente, informações 
odontológicas consideradas necessárias ao pleito da concessão de 
benefícios previdenciários ou outras concessões facultadas na for-
ma da Lei, sobre seu paciente, seja por meio de atestados, declara-
ções, relatórios, exames, pareceres ou quaisquer outros documen-
tos probatórios, desde que autorizado pelo paciente ou responsável 
legal interessado;

VI - receber remuneração, gratificação ou qualquer outro bene-
ficio por valores vinculados à glosa ou ao sucesso da causa, quando 
na função de perito ou auditor;

VII - realizar ou exigir procedimentos prejudiciais aos pacientes 
e ao profissional, contrários às normas

de Vigilância Sanitária, exclusivamente para fins de auditoria 
ou perícia; e,

VIII - exercer a função de perito, quando:
a) for parte interessada;
b) tenha tido participação como mandatário da parte, ou sido 

designado como assistente técnico de órgão do Ministério Público, 
ou tenha prestado depoimento como testemunha;

c) for cônjuge ou a parte for parente, consanguíneo ou afim, 
em linha reta ou colateral até o segundo grau; e,

d) a parte for paciente, ex-paciente ou qualquer pessoa que 
tenha ou teve relações sociais, afetivas, comerciais ou administra-
tivas, capazes de comprometer o caráter de imparcialidade do ato 
pericial ou da auditagem.

CAPÍTULO V
DO RELACIONAMENTO

SEÇÃO I
COM O PACIENTE

Art. 11. Constitui infração ética:
I - discriminar o ser humano de qualquer forma ou sob qual-

quer pretexto;
II - aproveitar-se de situações decorrentes da relação profissio-

nal/ paciente para obter vantagem física, emocional, financeira ou 
política;

III - exagerar em diagnóstico, prognóstico terapêutica; ou
IV - deixar de esclarecer adequadamente propósitos, riscos, 

custos e alternativas tratamento;
V - executar ou propor tratamento desnecessário ou para o 

qual não esteja capacitado;
VI - abandonar paciente, salvo por motivo justificável, circuns-

tância em que serão conciliados os honorários e que deverá ser in-
formado ao paciente ou ao seu responsável legal de necessidade da 
continuidade do tratamento;

VII - deixar de atender paciente que procure cuidados profissio-
nais em caso de urgência, quando não haja outro cirurgião-dentista 
em condições de fazê-lo;

VIII - desrespeitar ou permitir que seja desrespeitado o pacien-
te;

IX - adotar novas técnicas ou materiais que tenham efetiva 
comprovação científica; não

X - iniciar qualquer procedimento ou tratamento  odontológico 
sem o consentimento prévio do paciente ou do seu responsável le-
gal, exceto em casos de urgência ou emergência;

XI - delegar a profissionais técnicos ou auxiliares atos ou atri-
buições exclusivas da profissão de cirurgião- dentista;

XII - opor-se a prestar esclarecimentos e/ou fornecer relatórios 
sobre diagnósticos e terapêuticas, realizados no paciente, quando 
solicitados pelo mesmo, por seu representante legal ou nas formas 
previstas em lei;

XIII - executar procedimentos como técnico em prótese dentá-
ria, técnico em saúde bucal, auxiliar em saúde bucal e auxiliar em 
prótese dentária, além daqueles discriminados na Lei que regula-
menta a profissão e nas resoluções do Conselho Federal; e,

XIV - propor ou executar tratamento fora do âmbito da Odon-
tologia.
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II - oferecer seus serviços profissionais como prêmio em con-
curso de qualquer natureza;

III - receber ou dar gratificação por encaminhamento de pa-
ciente;

IV - instituir cobrança através de procedimento mercantilista;
V - abusar da confiança do paciente submetendo-o a tratamen-

to de custo inesperado;
VI - receber ou cobrar remuneração adicional de paciente aten-

dido em instituição pública, ou sob convênio ou contrato;
VII - agenciar, aliciar ou desviar, por qualquer meio, paciente de 

instituição pública ou privada para clínica particular;
VIII - permitir o oferecimento, ainda que de forma indireta, de 

seus serviços, através de outros meios como forma de brinde, pre-
miação ou descontos;

IX - divulgar ou oferecer consultas e diagnósticos gratuitos ou 
sem compromisso; e, 

X - a participação de cirurgião-dentista e entidades prestado-
ras de serviços odontológicos em cartão de descontos, caderno de 
descontos, “gift card” ou “vale presente” e demais atividades mer-
cantilistas.

Art. 21. O cirurgião-dentista deve evitar o aviltamento ou sub-
meter- se a tal situação, inclusive por parte de convênios e creden-
ciamentos, de valores dos serviços profissionais fixados de forma 
irrisória ou inferior aos valores referenciais para procedimentos 
odontológicos.

CAPÍTULO IX
DAS ESPECIALIDADES

Art. 22. O exercício e o anúncio das especialidades em Odon-
tologia obedecerão ao disposto neste capítulo e às normas do Con-
selho Federal.

Art. 23. O especialista, atendendo a paciente encaminhado por 
cirurgião-dentista, atuará somente na área de sua especialidade re-
quisitada.

Parágrafo Único. Após o atendimento, o paciente será, com os 
informes pertinentes, restituído ao cirurgião-dentista que o enca-
minhou.

Art. 24. É vedado intitular-se especialista sem inscrição da es-
pecialidade no Conselho Regional.

Art. 25. Para fins de diagnóstico e tratamento o especialista po-
derá conferenciar com outros profissionais.

CAPÍTULO X
DA ODONTOLOGIA HOSPITALAR

Art. 26. Compete ao cirurgião-dentista internar e assistir pa-
ciente em hospitais públicos e privados, com ou sem caráter filan-
trópico, respeitadas as normas técnico-administrativas das institui-
ções.

Art. 27. As atividades odontológicas exercidas em hospital obe-
decerão às normatizações pertinentes.

Art. 28. Constitui infração ética:
I - fazer qualquer intervenção fora do âmbito legal da Odonto-

logia; e,
II - afastar-se de suas atividades profissionais, mesmo tempo-

rariamente, sem deixar outro cirurgião- dentista encarregado do 
atendimento de seus pacientes internados ou em estado grave.

CAPÍTULO XI
DAS ENTIDADES COM ATIVIDADES NO ÂMBITO DA 

ODONTOLOGIA

Art. 29. Aplicam-se as disposições deste Código de Ética e as 
normas dos Conselhos de Odontologia a todos àqueles que exer-
çam a Odontologia, ainda que de forma indireta, sejam pessoas 
físicas ou jurídicas, tais como: clínicas, policlínicas, cooperativas, 
planos de assistência à saúde, convênios de qualquer forma, cre-
denciamento, administradoras, intermediadoras, seguradoras de 
saúde, ou quaisquer outras entidades.

Art. 30. Os profissionais inscritos prestadores de serviço res-
ponderão, nos limites de sua atribuição, solidariamente, pela infra-
ção ética praticada, ainda que não desenvolva a função de sócio ou 
responsável técnico pela entidade.

Art. 31. Constitui infração ética a não observância pela entida-
de da obrigação de:

I - indicar um responsável técnico de acordo com as normas do 
Conselho Federal, bem como respeitar as orientações éticas forne-
cidas pelo mesmo;

II - manter a qualidade técnico-científica dos trabalhos reali-
zados;

III - propiciar ao profissional condições adequadas de instala-
ções, recursos materiais, humanos e tecnológicos que garantam o 
seu desempenho pleno e seguro;

IV - manter auditorias odontológicas constantes, através de 
profissionais capacitados, desde que respeitadas a autonomia dos 
profissionais;

V - restringir-se à elaboração de planos ou programas de saúde 
bucal que tenham respaldo técnico, administrativo e financeiro;

VI - manter os usuários informados sobre os recursos disponí-
veis para atendê-los; e,

VII - atender as determinações e notificações expedidas pela 
fiscalização do Conselho Regional, suspendendo a prática irregular 
e procedendo as devidas adequações.

Art. 32. Constitui infração ética:
I - apregoar vantagens irreais visando a estabelecer concorrên-

cia com entidades congêneres;
II - oferecer tratamento abaixo dos padrões de qualidade reco-

mendáveis;
III - anunciar especialidades sem constar no corpo
clínico os respectivos especialistas, com as devidas inscrições 

no Conselho Regional de sua jurisdição;
IV - anunciar especialidades sem as respectivas inscrições de 

especialistas no Conselho Regional;
V - valer-se do poder econômico visando a estabelecer concor-

rência desleal com entidades congêneres ou profissionais individu-
almente;

VI - deixar de manter os usuários informados sobre os recursos 
disponíveis para o atendimento e de responder às reclamações dos 
mesmos;

VII - deixar de prestar os serviços ajustados no contrato;
VIII - oferecer serviços profissionais como bonificação em con-

cursos, sorteios, premiações e promoções de qualquer natureza;
IX - elaborar planos de tratamento para serem executados por 

terceiros, inclusive na forma de perícia prévia;
X - prestar serviços odontológicos, contratar empresas ou pro-

fissionais ilegais ou irregulares perante o Conselho Regional de sua 
jurisdição;
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Art. 42. Os anúncios, a propaganda e a publicidade poderão ser 
feitos em qualquer meio de comunicação, desde que obedecidos os 
preceitos deste Código.

Art. 43. Na comunicação e divulgação é obrigatório constar o 
nome e o número de inscrição da pessoa física ou jurídica, bem 
como o nome representativo da profissão de cirurgião-dentista e 
também das demais profissões auxiliares regulamentadas. No caso 
de pessoas jurídicas, também o nome e o número de inscrição do 
responsável técnico.

§ 1º. Poderão ainda constar na comunicação e divulgação:
I - áreas de atuação, procedimentos e técnicas de tratamento, 

desde que precedidos do título da especialidade registrada no Con-
selho Regional ou qualificação profissional de clínico geral. Áreas de 
atuação são procedimentos pertinentes às especialidades reconhe-
cidas pelo Conselho Federal;

II - as especialidades nas quais o cirurgião-dentista esteja inscri-
to no Conselho Regional;

III - os títulos de formação acadêmica ‘stricto sensu’ e do magis-
tério relativos à profissão;

IV - endereço, telefone, fax, endereço eletrônico, horário de 
trabalho, convênios, credenciamentos, atendimento domiciliar e 
hospitalar;

V - logomarca e/ou logotipo; e,
VI - a expressão “clínico geral”, pelos profissionais que exerçam 

atividades pertinentes à Odontologia
decorrentes de conhecimentos adquiridos em curso de gradu-

ação ou em cursos de pós- graduação.
§ 2º. No caso de pessoa jurídica, quando forem referidas ou 

ilustradas especialidades, deverão possuir, a seu serviço, profissio-
nal inscrito no Conselho Regional nas especialidades anunciadas, 
devendo, ainda, ser disponibilizada ao público a relação destes pro-
fissionais com suas qualificações, bem como os clínicos gerais com 
suas respectivas áreas de atuação, quando houver.

Art. 44. Constitui infração ética:
I - fazer publicidade e propaganda enganosa, abusiva, inclusive 

com expressões ou imagens de antes e depois, com preços, serviços 
gratuitos, modalidades de pagamento, ou outras formas que impli-
quem comercialização da Odontologia ou

contrarie o disposto neste Código;
II - anunciar ou divulgar títulos, qualificações, especialidades 

que não possua, sem registro no Conselho Federal, ou que não se-
jam por ele reconhecidas;

III - anunciar ou divulgar técnicas, terapias de tratamento, área 
da atuação, que não estejam devidamente comprovadas cientifica-
mente, assim como instalações e equipamentos que não tenham 
seu registro validado pelos órgãos competentes;

IV - criticar técnicas utilizadas por outros profissionais como 
sendo inadequadas ou ultrapassadas;

V - dar consulta, diagnóstico, prescrição de tratamento ou di-
vulgar resultados clínicos por meio de qualquer veículo de comuni-
cação de massa, bem como permitir que sua participação na divul-
gação de assuntos odontológicos deixe de ter caráter exclusivo de 
esclarecimento e educação da coletividade;

VI - divulgar nome, endereço ou qualquer outro elemento que 
identifique o paciente, a não ser com seu consentimento livre e es-
clarecido, ou de seu responsável legal, desde que não sejam para 
fins de autopromoção ou benefício do profissional, ou da entidade 
prestadora de serviços odontológicos, observadas as demais previ-
sões deste Código;

VII - aliciar pacientes, praticando ou permitindo a oferta de 
serviços através de informação ou anúncio falso, irregular, ilícito ou 
imoral, com o intuito de atrair clientela, ou outros atos que carac-
terizem concorrência desleal ou aviltamento da profissão, especial-
mente a utilização da expressão “popular”;

VIII - induzir a opinião pública a acreditar que exista reserva de 
atuação clínica em Odontologia;

IX - oferecer trabalho gratuito com intenção de autopromoção 
ou promover campanhas oferecendo trocas de favores;

X - anunciar serviços profissionais como prêmio em concurso 
de qualquer natureza ou através de aquisição de outros bens pela 
utilização de serviços prestados;

XI - promover direta ou indiretamente por intermédio de publi-
cidade ou propaganda a poluição do ambiente;

XII - expor ao público leigo artifícios de propaganda, com o in-
tuito de granjear clientela, especialmente a utilização de imagens 
e/ou expressões antes, durante e depois, relativas a procedimentos 
odontológicos;

XIII - participar de programas de comercialização coletiva ofere-
cendo serviços nos veículos de comunicação; e,

XIV - realizar a divulgação e oferecer serviços odontológicos 
com finalidade mercantil e de aliciamento de pacientes, através 
de cartão de descontos, caderno de descontos, mala direta via in-
ternet, sites promocionais ou de compras coletivas, telemarketing 
ativo à população em geral, stands promocionais, caixas de som 
portáteis ou em veículos automotores, plaqueteiros entre outros 
meios que caracterizem concorrência desleal e desvalorização da 
profissão.

Art. 45. Pela publicidade e propaganda em desacordo com as 
normas estabelecidas neste Código respondem solidariamente os 
proprietários, responsável técnico e demais profissionais que te-
nham concorrido na infração, na medida de sua culpabilidade.

Art. 46. Aplicam-se, também, as normas deste Capítulo a todos 
àqueles que exerçam a Odontologia, ainda que de forma indireta, 
sejam pessoas físicas ou jurídicas, tais como: clínicas, policlínicas, 
operadoras de planos de assistência à saúde, convênios de qual-
quer forma, credenciamentos ou quaisquer outras entidades.

SEÇÃO I
DA ENTREVISTA

Art. 47. O profissional inscrito poderá utilizar-se de meios de 
comunicação para conceder entrevistas ou palestras públicas sobre 
assuntos odontológicos de sua atribuição, com finalidade de escla-
recimento e educação no interesse da coletividade, sem que haja 
autopromoção ou sensacionalismo, preservando sempre o decoro 
da profissão, sendo vedado anunciar neste ato o seu endereço pro-
fissional, endereço eletrônico e telefone.

Art. 48. É vedado ao profissional inscrito:
I - realizar palestras em escolas, empresas ou quaisquer enti-

dades que tenham como objetivo a divulgação de serviços profis-
sionais e interesses particulares, diversos da orientação e educação 
social quanto aos assuntos odontológicos;

II - distribuir material publicitário e oferecer brindes, prêmios, 
benefícios ou vantagens ao público leigo, em palestras realizadas 
em escolas, empresas ou quaisquer entidades, com finalidade de 
angariar clientela ou aliciamento;

III - realizar diagnóstico ou procedimentos odontológicos em 
escolas, empresas ou outras entidades, em decorrência da prática 
descrita nos termos desta seção; e,
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§ 1º O Presidente, louvando-se em informações do Secretário, 
determinará a sequência dos oradores na discussão, por ordem das 
respectivas solicitações, salvo quando, a critério justificado da Mesa 
Diretora, tal ordem deva ser alterada em benefício do encaminha-
mento da discussão.

§ 2º Não será permitido o uso da palavra, durante a discussão, 
por mais de uma vez sobre o mesmo assunto, limitado o tempo 
respectivo a 5 (cinco) minutos.

§ 3º Os apartes serão solicitados à Mesa Diretora e admitidos 
com o consentimento do orador, apenas para esclarecimentos.

§ 4º Sem prejuízo do tempo destinado ao orador, é limitado a 
2 (dois) minutos o concedido a cada aparteante, podendo, porém, 
ser excedido este limite, quando o orador transferir ao aparteante, 
no todo ou em parte, o restante de seu tempo.

Art. 23. Mediante requerimento de qualquer membro partici-
pante e a critério da Mesa Diretora, poderá ser:

a)alterada a sequência dos assuntos constantes da ordem do 
dia, respeitados os que se encontrarem em regime de urgência;

b)estabelecido o critério prévio para discussão e votação de de-
terminados assuntos, e

c)permitido o destaque de emendas.
Art. 24. Por proposta da Mesa Diretora, aprovada pela Assem-

bleia Geral,poderá ser promovida, por meio da autoridade compe-
tente, a retirada do recinto da sessão, do participante, cujo proce-
dimento o torne inconveniente ao processamento dos trabalhos.

CAPÍTULO V 
DO PLENÁRIO

Art. 25. O Plenário é, também, um órgão deliberativo do CRO-
-AM constituído por 5 (cinco) conselheiros regionais efetivos, no 
exercício de seus mandatos.

§ 1º Na ocorrência de vaga, falta ou impedimento ocasional de 
membro efetivo, será convocado pelo Presidente, para substituí-lo, 
um conselheiro regional suplente que, após ser empossado no car-
go, passa a exercê-lo em caráter de plena efetividade, durante o 
período de duração da convocação.

§ 2º O conselheiro regional que faltar, sem justificativa ou licen-
ça prévia, a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 (seis) intercaladas, 
perderá o mandato, sendo declarada a vacância do cargo, para fins 
de convocação de suplente.

§ 3º O afastamento do cargo de conselheiro, por licença ou 
qualquer outro motivo, por mais de 180 (cento e oitenta) dias, con-
secutivos ou intercalados, implicará na perda do mandato, sendo 
declarada a vacância do cargo, para fins de convocação de suplente.

§ 4º Poderão ser integrados ao Plenário, na qualidade de con-
vocados ou convidados, e participarem de seus trabalhos, sem di-
reito a voto, os suplentes e outras pessoas, a critério da Diretoria.

Art. 26. O Plenário, em seus períodos de atividades, funcionará 
com a seguinte estrutura:

I - Mesa Diretora, integrada pelos 3 (três) conselheiros no exer-
cício dos cargos da Diretoria;

II - Corpo de Vogais, constituído pelos 2 (dois) conselheiros não 
integrantes da Diretoria;

III- Corpo de Assistentes, compreendendo os participantes a 
que se refere o §4º do artigo 25;

IV- Assessoria Técnica, integrada pelos Assessores Técnicos con-
vocados ou convidados; e

V- Assessoria Executiva, integrada pelos servidores convocados 
para o desempenho de atividades auxiliares.

Art. 27. A Presidência do Plenário é exercida pelo Presidente 
do CRO-AM.

Parágrafo único. Nos impedimentos eventuais do Presidente, 
a presidência do Plenário será exercida, sucessivamente, pelos de-
mais membros da Mesa Diretora, observada a seguinte ordem de 
precedência: Secretário e Tesoureiro.

Art. 28. Os trabalhos do Plenário serão secretariados pelo Se-
cretário do CRO-AM.

Parágrafo único. Nois impedimentos eventuais do Secretário a 
secretaria do Plenário será exercida por secretário ad hoc, designa-
do e empossado pelo Presidente, e escolhido entre os membros do 
Corpo de Vogais.

Art. 29. Por meio de seu Plenário, compete ao CRO-AM:
I- eleger a Diretoria, Comissão de Tomadas de Contas e a Co-

missão de Ética e dar posse aos seus membros;
II– julgar decidir, nos limites de sua competencia legal, como 

órgão superior, sobre matéria processual, orçamentária, disciplinar, 
normativa, eleitoral ou de ética profissional, especialmente quanto:

a)às infrações, das disposições da Lei nº 4.324, de 14/04/1964, 
do Decreto nº 68.704, de 03/06/1971, que a regulamentou, da Lei 
nº 5.081, de 24/08/1966, e das demais leis de interesse da Odon-
tologia;

b)às infrações às disposições do Código de Ética Odontológica;
c)ao deferimento de inscrições para fins de exercício profissio-

nal;
d)ao cancelamento de inscrições;
e)à cassação do exercício profissional, ad referendum do Con-

selho Federal;
f)à imposição de penalidades;
g)aos recursos interpostos às decisões da Diretoria;
h)à concessão de licença aos seus membros;
i)aos pedidos de dispensa ou renúncia de seus membros;
j)aos casos conflituosos ou omissos em leis, decretos, regula-

mentos, neste Regimento ou em outros quaisquer atos normativos; 
e

k)aos assuntos relativos ao exercício das profissões de cirur-
gião-dentista, de técnico em prótese dentária, técnico em saúde 
bucal, auxiliar em saúde bucal, de auxiliar de prótese dentária e de 
outras atividades vinculadas à Odontologia.

III- propor ao Conselho Federal de Odontologia emendas ou 
alterações da Lei nº 4.324, de 14/04/1964, de seu Decreto regula-
mentador e da Lei nº 5.081, de 24/08/1966, assim como a elabora-
ção ou emendas de outras leis referentes ao exercício da Odontolo-
gia e profissões afins;

IV- aprovar e alterar o seu Regimento Interno, para homologa-
ção pelo Conselho Federal de Odontologia;

V- emitir pronunciamento sobre a elaboração do Código de Éti-
ca Odontológica e suas alterações, quando consultado pelo Conse-
lho Federal de Odontologia;

VI- julgar os pedidos de inscrições e registros de candidatos às 
eleições para os cargos de conselheiros e à função de Delegado-
-Eleitor;

VII- autorizar a instalação de Delegacias Regionais e Represen-
tações, nas Regiões Administrativas do Amazonas, para sua repre-
sentação, e estabelecer as normas para o seu funcionamento, bem 
como para o seu fechamento;

VIII- apresentar e encaminhar à Assembleia Geral o relatório 
anual  da Diretoria;

IX– apreciar e encaminhar à Assembleia Geral, anualmente, as 
contas da Diretoria;
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Art. 38. São atribuições do Corpo de Assistentes por meio de 
seus integrantes:

I- participar de comissões; e
II- participar de debates.
Art. 39. São atribuições da Assessoria Técnica, por meio de seus 

integrantes:
I- participar de comissões; e
II- participar de debates, para esclarecimentos técnicos, quan-

do interpelada e autorizada pelo presidente.
Art. 40. Cabe à Assessoria Executiva desempenhar as funções 

auxiliares de apoio ao processamento das sessões.

CAPÍTULO VI 
DA DIRETORIA

Art. 41. A Diretoria é um órgão deliberativo-executivo do CRO-
-AM, integrada por 3 (três) conselheiros efetivos, eleitos pelo Ple-
nário com mandato de 2 (dois) anos, para o exercício dos cargos de 
Presidente, Secretário e Tesoureiro.

§ 1º A eleição obedecerá ao critério de escrutínio secreto e será 
realizada em sessão em que forem empossados os membros eleitos 
para compor o Plenário.

§ 2º Os membros da Diretoria serão empossados, pelo Presi-
dente do Plenário, na mesma sessão em que forem eleitos.

Art. 42. Na ocorrência de falta ou impedimento ocasional de 
membros da Diretoria, as substituições serão automáticas e proces-
sadas da seguinte forma:

I- o Secretário acumulará o exercício de seu cargo com o de 
Presidente;

II- o Tesoureiro acumulará o exercício de seu cargo com o de 
Secretário.

Art. 43. O membro da Diretoria que faltar, sem justificativa ou 
licença prévia do Conselho, a 3 (três) sessões consecutivas ou 6 
(seis) intercaladas, perderá o mandato, sendo declarada a vacância 
do cargo.

Art. 44. Na ocorrência de vaga de qualquer cargo da Diretoria, 
o Plenário fará nova eleição para o seu preenchimento, pelo tempo 
que restar do mandato a ser cumprido, na primeira reunião que se 
realizar após a verificação da vaga.

Parágrafo único. Até que se realize a eleição a que se refere 
este artigo a vaga será preenchida na forma prevista no artigo 42.

Art. 45. Compete à Diretoria do CRO-AM:
I- administrar a Autarquia, expedindo as instruções necessárias 

a um constante aprimoramento de seus serviços;
II- cumprir e fazer cumprir as deliberações do Conselho Federal 

de Odontologia, de sua Assembleia Geral e de seu Plenário;
III- instruir os processos a serem apreciados pela Assembleia 

Geral e pelo Plenário;
IV- orientar, disciplinar e fiscalizar, por meio de instruções, em 

todo o território de sua jurisdição, a fiel execução das normas re-
gulamentares do exercício da profissão de cirurgião-dentista e das 
atividades técnicas e auxiliares da Odontologia, adotando providên-
cias para manter a uniformidade daquela execução;

V- propor ao Conselho Federal de Odontologia as medidas que, 
no âmbito Federal, sejam necessárias à regularidade de suas ativi-
dades e à fiscalização do exercício profissional.

VI- elaborar:
a)seu Regimento Interno;
b)o relatório anual de suas atividades;

d) a proposta orçamentária e de reformulação de seu orçamen-
to;

d)as propostas de abertura de créditos adicionais, especiais ou 
suplementares ao seu orçamento;

e)seu processo de prestação de contas, e
f)sua tabela de empregos, com base na legislação trabalhista, 

bem como o seu plano de cargos e salários.
VII- criar e designar os integrantes de assessorias, comissões 

e câmaras técnicas para a execução de determinadas tarefas exi-
gidas para o desempenho de sua competência, ou para atingir fins 
que não recomendem a criação de serviços permanentes, podendo 
compor os referidos órgãos, inclusive, com elementos estranhos a 
seus quadros;

VIII- publicar, periodicamente, em órgãos internos de divulga-
ção, seus atos oficiais e matéria de interesse da administração da 
Autarquia;

IX- efetuar em livros próprios, ou em sistemas informatizados, 
a inscrição:

a) dos cirurgiões-dentistas habilitados ao exercício da profis-
são, em sua jurisdição;

b)dos profissionais habilitados ao exercício das especialidades 
odontológicas e habilitações;

c)dos profissionais habilitados ao exercício de atividades técni-
cas e auxiliares da Odontologia;

d)das empresas, entidades e outras organizações que, a qual-
quer título, prestem ou intermedeiem serviços odontológicos ou 
exerçam atividades assistenciais na área da Odontologia, de forma 
direta e/ou indireta; e

e)das ordens honoríficas, títulos de benemerência, medalhas, 
diplomas de mérito e outras dignidades vinculadas, direta ou indi-
retamente, à Odontologia.

X- organizar e manter atualizados, cadastros de âmbito estadu-
al que arrolem:

a)os profissionais, as entidades e organizações e as honrarias a 
que se referem as alíneas do artigo anterior;

b)os cursos de ensino odontológico, inclusive de pós-gradua-
ção, mestrado e especialização, reconhecidos pelo Conselho Fede-
ral e demais órgãos competentes; e

c)os cursos de formação de profissionais de atividades afins da 
Odontologia.

XI- propor ao Plenário a celebração dos acordos ou convênios 
de que trata o inciso XV do artigo 29;

XII- expedir carteiras e cédulas de identidade para habilitação 
ao exercício, em sua jurisdição, das profissões vinculadas à Odon-
tologia, segundo os modelos aprovados pelo Conselho Federal de 
Odontologia

XIII- expedir cédulas de identificação funcional ou de creden-
ciamento para os membros do CRO-AM, seus servidores ou tercei-
ros, que, a qualquer título, prestem à Autarquia serviços de nature-
za permanente;

XIV- padronizar modelos de impressos para uso próprio;
XV- designar os Delegados Municipais e Representantes Mu-

nicipais,
XVI- exercer, ad referendum, a competência do Plenário, quan-

do exigida tal providência para a regularidade da administração;
XVII- decidir, como órgão superior, os assuntos referentes às 

relações com os servidores do CRO-AM;
XVIII- aprovar as atas de suas reuniões;
XIX- delegar sua competência; e
XX- cumprir e fazer cumprir este Regimento.


